
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166461 - SC (2026/0035171-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DEBLAIR GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADA : ELIZABET CORREA - PR125365

AGRAVADO :
ANDDAP  ASSOCIACAO  NACIONAL  DE  DEFESA  DOS
DIREITOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO.  DANO  MORAL.  PRESUNÇÃO  IN  RE  IPSA

AFASTADA.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DO  ABALO  À

PERSONALIDADE.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A

JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO

E DE COMPROVAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 1.029, § 1º, DO CPC

E ART. 255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL

NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso

especial interposto em ação sobre descontos indevidos em benefício

previdenciário, com pedido de danos morais e outros consectários.

2. O objetivo recursal é decidir se: (i) houve violação dos arts. 186 e

927 do CC e do art. 14 do CDC; e (ii) há dissídio jurisprudencial.

3. O desconto indevido, por si só, não presume dano moral; exige-se

demonstração  de  efetiva  lesão  aos  direitos  da  personalidade,

entendimento reafirmado no acórdão, em harmonia com a orientação

consolidada desta Corte, o que atrai a Súmula n. 83 do STJ.

4.  A  divergência  jurisprudencial  não  é  demonstrada  sem  cotejo

analítico  e  sem  a  indicação  de  repositório  oficial  ou  cópia  dos

paradigmas, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255 do

RISTJ, sendo inviável a abertura da via especial pela alínea c apenas

com transcrição de ementas.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166461 - SC(2026/0035171-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DEBLAIR GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADA : ELIZABET CORREA - PR125365
AGRAVADO : ANDDAP ASSOCIACAO NACIONAL DE DEFESA DOS

DIREITOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. DANO MORAL. PRESUNÇÃO IN RE IPSA
AFASTADA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ABALO À
PERSONALIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO
E DE COMPROVAÇÃO NOS TERMOS DO  § 1º, DO ART. 1.029,
CPC E  DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ART. 255
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso
especial interposto em ação sobre descontos indevidos em benefício
previdenciário, com pedido de danos morais e outros consectários.
2. O objetivo recursal é decidir se: (i) houve violação dos arts. 186 e
927 do CC e do  do CDC; e (ii) há dissídio jurisprudencial. art. 14
3. O desconto indevido, por si só, não presume dano moral; exige-se
demonstração de efetiva lesão aos direitos da personalidade,
entendimento reafirmado no acórdão, em harmonia com a orientação
consolidada desta Corte, o que atrai a Súmula n. 83 do STJ.
4. A divergência jurisprudencial não é demonstrada sem cotejo
analítico e sem a indicação de repositório oficial ou cópia dos
paradigmas, nos termos do  § 1º, do CPC e do  do art. 1.029,  art. 255
RISTJ, sendo inviável a abertura da via especial pela alínea c apenas
com transcrição de ementas.
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por DEBLAIR
GONCALVES DOS SANTOS (DEBLAIR) contra decisão que não admitiu seu apelo
nobre manejado com fundamento no  III, alíneas  e , da CF contra acórdão art. 105,  a  c
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO INTERNO (ART. 1.021 DO CPC) EM APELAÇÃO.
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO RECURSO DO
AUTOR E NEGOU-LHE PROVIMENTO.
INSURGÊNCIA DESTE.
PRETENSA MODIFICAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO
INTERNO QUE NÃO SE PRESTA À REDISCUSSÃO DAS
MATÉRIAS, CABENDO À PARTE AGRAVANTE IMPUGNAR A
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS QUE PERMITEM A ANÁLISE
SUMÁRIA DO PLEITO RECURSAL OU DEMONSTRAR QUE O
PARADIGMA NÃO É APLICÁVEL À ESPÉCIE, O QUE NÃO
OCORREU, NO CASO. ADEMAIS, DECISUM UNIPESSOAL QUE
APRESENTA RESULTADO CONDIZENTE COM A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (e-STJ, fl. 105)
 

Nas razões do agravo, DEBLAIR apontou não incidência dos óbices
Súmulas 7 e 83 do STJ (e-STJ, fls. 121-126).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O objetivo recursal é decidir se  houve violação dos arts. 186 e 927 do CC (i)
e  do CDC; há dissídio jurisprudencial. art. 14  (ii) 

 
 (1) Da alegada violação dos arts. 186 e 927 do CC e  do CDC art. 14

DEBLAIR apontou violação dos arts. 186 e 927 do CC e do  do CDC, art. 14
sustentando o dano moral em razão de descontos indevidos e fraudulentos in re ipsa 
em benefício previdenciário de natureza alimentar de pessoa idosa.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao analisar o tema, entendeu que,
no caso dos autos, DEBLAIR não comprovou que os descontos em seu benefício
previdenciário causaram um abalo profundo e que caberia a ele comprovar os danos
morais, pois, nos casos de descontos indevidos, não há presunção de dano material.

A decisão foi proferida nos seguintes termos:
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Ademais, constata-se que a decisão monocrática agravada está
devidamente amparada nas hipóteses do  do CPC, art. 932, inciso VIII,
bem como do  do Regimento Interno desta Corte art. 132, inciso XVI,
de Justiça, que preveem a possibilidade do relator julgar
monocraticamente o recurso, quando a decisão recorrida for contrária
à jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça, o que ocorre na
espécie.
Veja-se que esta relatora destacou, expressamente, que:

Como é sabido, a Constituição da República prevê a
compensação por danos morais no título referente aos
direitos e garantias fundamentais, mais precisamente nos
incisos V e X do º, in verbis: art. 5
(...)
Os elementos da responsabilidade civil nas relações de
consumo consistem na conduta, dano e nexo de
causalidade entre eles, excluída aqui a culpa ou dolo,
visto que se trata de responsabilidade objetiva. Portanto,
para que haja o dever de indenizar, é preciso verificar a
presença desses pressupostos.
Acerca da conduta, verifica-se que ocorreu desconto no
benefício previdenciário do demandante por conta de
empréstimo não contratado por ele. O ato ilícito foi
reconhecido em primeiro grau e não houve interposição
de recurso quanto a este ponto.
Não obstante, o reconhecimento de um dos pressupostos
do dever de indenizar não é suficiente, por si só, para
condenação da parte adversa ao pagamento de danos
morais. É necessário, pois, prosseguir com a análise dos
requisitos.
Em relação ao segundo pressuposto da responsabilidade
civil, cuida-se de situação em que o dano depende de
prova concreta e objetiva, não se aplicando, no caso, a

.presunção de abalo moral
(...)
No caso concreto, a parte autora aduz que o dano se
encontra consubstanciado no débito mensal em parcela
de natureza alimentar por um serviço nunca utilizado ou
contratado, destacando que qualquer desconto indevido
em seu benefício causa transtornos na manutenção da
sua subsistência. Além disso, expôs que a jurisprudência
majoritária é no sentido de que a realização de descontos
indevidos em benefício previdenciário configura dano
moral in re ipsa, ou seja, prescinde de comprovação do
prejuízo.
Entretanto, não trouxe comprovação no sentido de que as
deduções de R$ 37,95 em seu benefício previdenciário de
R$ 1.051,25 comprometeram sua vida financeira a ponto
de ficar impossibilitado de adimplir alguma dívida, adquirir
algum produto que fosse de sua conveniência ou, ainda,

.que tenha ocorrido impacto financeiro em seu orçamento
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De mais a mais, deve ser considerado que haverá a
restauração do status quo ante e as quantias
indevidamente debitadas serão restituídas, de modo que o
requerente não experimentará qualquer prejuízo
financeiro.
É claro que a dedução mensal indevida, oriunda de
contratação fraudulenta, é situação que gera indignação
por parte da vítima que percebeu descontos em seu
benefício previdenciário sem sua autorização. Entretanto,
é preciso ter em mente que, para que seja configurado o
dever de indenizar, o evento noticiado precisa ter gerado

.efetivo dano à personalidade
(...)
Portanto, mais do que alegar que sofreu prejuízos
decorrentes dos descontos, a parte requerente precisaria
ter relatado as peculiaridades do seu caso concreto a fim
de demonstrar, efetivamente, o dano sofrido em
decorrência do ilícito praticado pelo requerido. Como na
espécie não consta dos autos a narrativa de situação
particular e tampouco comprovação da ocorrência do
abalo anímico, não é possível vislumbrar a existência de

.dano a ser indenizado
(...)
Assim, não comprovada a existência de dano, inexiste o
dever de indenizar, de forma que não há que se falar em

. Dessafixação de danos morais em favor da parte autora
forma, a sentença apelada deve ser mantida.
(...)

Dos trechos acima transcritos, é possível observar que a decisão
unipessoal está amparada na jurisprudência dominante do STJ e
dessa Corte. Porém, nas razões do recurso, deixou a parte agravante
de demonstrar eventual distinção ou impossibilidade de aplicação
destas à espécie.
Desse modo, inconteste que a parte insurgente pretende, por
caminhos transversos, a rediscussão da matéria posta em análise na
decisão recorrida, o que não se coaduna com a natureza do recurso
de agravo interno (CPC,  § 1º), conforme acima analisado.  art. 1.021,
(e-STJ, fls. 101-103)
 

Verifica-se, assim, que o entendimento firmado no acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência mais atual e dominante desta Corte acerca da
questão, o que, inclusive, impede o conhecimento do recurso especial, nos termos da
Súmula 83 que dispõe: Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando

.a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

Nesse sentido, confiram-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EC/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. BENEFÍCIO
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PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO NÃO AUTORIZADO.
COMPROVAÇÃO DO DANO SOFRIDO. NECESSIDADE. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE.
REQUISITOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO
E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação declaratória  repetição de indébito e compensação porc/c
danos morais.
2. De acordo com a jurisprudência perfilhada por esta Corte Superior,
a caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano
repercuta na esfera dos direitos da personalidade, de forma que o
desconto não autorizado, por si só, não pode ser considerado
suficiente para a caracterização do dano moral.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Nos termos da tese fixada por esta Corte no Tema 1076, "apenas
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo
ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo",
hipótese dos autos.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente provido.
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI Examina-se agravo em
recurso especial interposto por FRANCISCO AMARO DE ARAUJO
contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado, nas
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
Agravo em recurso especial interposto em: 10/2/2025.
Concluso ao gabinete em: 22/10/2025.
Ação: declaratória  repetição de indébito e compensação por danosc/c
morais, ajuizada pelo agravante, em face de SUDAMERICA CLUBE
DE SERVICOS, na qual requer a nulidade do contrato de seguro
"SUDA", a devolução em dobro dos descontos indevidos e a
compensação por danos morais.
Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos, para: i)
declarar a inexistência do contrato de seguro "SUDA"; ii) condenar a
agravada a devolver, em dobro, os valores descontados
indevidamente.
Acórdão: deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto
pelo agravante, nos termos da seguinte ementa: APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. DESCONTO INDEVIDO EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. SEGURO. DANOS MORAIS NÃO
EVIDENCIADOS. HONORÁRIOS.
VIABILIDADE. MAJORAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. - A mera cobrança indevida de valores não materializa
dano à personalidade a justificar a condenação postulada pela parte
autora. Trata-se de mero aborrecimento decorrente da vida em
sociedade, incapaz de causar abalo psicológico, pelo que não há que
se falar em indenização por danos morais. - Considerando a natureza
da causa, o trabalho realizado pelo patrono e o tempo exigido para o
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serviço, entendo que devem ser majorados os honorários advocatícios
sucumbenciais fixados pelo juiz para 20% sobre o valor da
condenação. (e-STJ fl. 165) Embargos de Declaração: opostos pelo
agravante, foram rejeitados.
Recurso especial: alega violação dos arts. 186, 187, 927 e 944 do CC,
6º, VI e VII, 12 e 39, III do CDC, e 85 do CPC.
Afirma que o desconto indevido em benefício previdenciário configura
dano moral in re ipsa e impõe o dever de reparar. Aduz que há
responsabilidade objetiva do fornecedor e prática abusiva pelo
fornecimento de serviço sem solicitação, com direito básico à
indenização.
Argumenta que os honorários sucumbenciais devem observar os
percentuais legais e os critérios estabelecidos, vedada fixação ínfima,
requerendo majoração.
É o relatório.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(AREsp n. 3.005.755/PB
Turma, julgado em  DJEN de   23/3/2026,  27/3/2026)
 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DE
RECURSO ESPECIAL. DESCONTOS INDEVIDOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE VIDA POR
BIOMETRIA FACIAL E ENVIO DE DOCUMENTOS. VALIDADE
COMPROVADA. TARIFA DE COMUNICAÇÃO DIGITAL.
CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial em ação de nulidade de descontos indevidos em
benefício previdenciário, com pedido de restituição em dobro dos
valores e indenização por danos morais.
2. O Tribunal de origem validou a contratação do seguro de vida por
biometria facial e envio de documentos, reconheceu como indevido o
desconto da tarifa digital de R$ 1,99, determinando sua restituição
simples, e afastou os pedidos de indenização por dano moral e multa
por litigância de má-fé.
3. A parte agravante alegou cerceamento de defesa pelo
indeferimento de perícia grafotécnica e sustentou que o dano moral
seria presumido (in re ipsa) em casos de descontos indevidos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) houve
cerceamento de defesa pelo indeferimento de perícia grafotécnica;
(ii) o desconto indevido de R$ 1,99 configura dano moral presumido;
e (iii) a restituição dos valores deve ser realizada na forma simples ou
em dobro.
III. Razões de decidir
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5. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a validade da
contratação do seguro e a ausência de dano moral exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula nº 7 do STJ.
6. O desconto indevido de R$ 1,99 foi considerado mero dissabor,
insuficiente para configurar dano moral, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência.
7. A restituição dos valores indevidos deve ser realizada na forma
simples, diante da ausência de comprovação de má-fé do credor.
8. A alegação de cerceamento de defesa foi afastada, pois o Tribunal
de origem reconheceu que a instituição financeira se desincumbiu do
ônus probatório ao comprovar a contratação por biometria facial e
envio de documentos.
9. A incidência da Súmula nº 83 do STJ foi reconhecida, pois o
entendimento do Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência
desta Corte.
10. A ausência de interposição de recurso extraordinário inviabiliza o
conhecimento do recurso especial quanto à alegada violação
constitucional ).(Súmula 126/STJ
IV. Dispositivo e tese
11. Agravo não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.948.945/MS
Turma, julgado em  DJEN de 10/11/2025,  13/11/2025)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 

 REPETIÇÃO DE VALORES E COMPENSAÇÃO POR DANOSC/C
MORAIS. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DANO MORAL IN RE IPSA.
DESCONTO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO. . REEXAME DE FATOS E SÚMULA 568/STJ
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
1. Ação declaratória de inexistência de débito  repetição de valoresc/c
e compensação por danos morais.
2. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano
repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A fraude bancária,
nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só,
para a caracterização do dano moral. Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.203.850/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,  16/10/2025)
 

Assim, não é caso de conhecimento do recurso especial nesse ponto.

 
 (2) Da alegada divergência jurisprudencial

DEBLAIR afirma, ainda, existir dissídio jurisprudencial.

Acerca do conhecimento do recurso especial pela alínea , a insurgência c
não atende aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do  e nem o determinado no CPC/2015
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§ 1º do  do Regimento Interno do STJ, pois não juntou art. 255  certidão, cópia ou
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a

,reprodução de julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte
limitando-se a transcrever a ementas do acórdão.

 Ademais, não foi realizado o cotejo analítico com indicação precisa dos
trechos que configuram a divergência, tampouco demonstrada a similitude fático-
jurídica entre os arestos confrontados. A mera exposição de ementas de julgado não
supre tais exigências.

Para a caracterização da divergência, não basta a simples exposição de
trechos de decisões; é imperioso que se proceda ao confronto direto e analítico,
evidenciando que casos fundados em situações fáticas idênticas ou assemelhadas
receberam soluções jurídicas distintas.

A ausência de demonstração da similitude fático-jurídica entre os arestos
confrontados constitui óbice intransponível ao conhecimento do apelo nobre.

Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a falta de
indicação precisa das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos, bem
como a ausência de argumentação jurídica que evidencie o dissenso interpretativo
sobre a mesma norma federal, caracteriza deficiência na fundamentação recursal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS. . NECESSIDADE SÚMULA 284/STF
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

. DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIA NÃOSÚMULA 7/STJ
COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ
3. O Tribunal de origem apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente não se manifestou acerca dos mencionados
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argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ ) 29/8/2022, 9/2022
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA . DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" , Rel.(EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático
probatório da causa, o que é vedado pela , no âmbito Súmula n. 7/STJ
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de CPC/2015
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
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4º, do , tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.092.111/GO
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 15/8/2022,  18/8/2022)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA. REVISÃO.  POR AMBAS AS ALÍNEAS SÚMULA 7/STJ
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO
OFICIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que comprove a
insuficiência de recursos financeiros para custeio das despesas
processuais.
2. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça gratuita,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever
esse posicionamento, ante a incidência da . Súmula 7/STJ
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o conhecimento do
recurso especial fundado na alínea c do permissivo constitucional
requisita a demonstração analítica da divergência jurisprudencial
invocada, não apenas por intermédio da transcrição dos trechos dos
acórdãos [...] que configuram o dissídio, mas também da indicação
das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, o que não ocorreu in casu" (AgInt nos EDcl no

, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.318.991/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 23/10/2023,  25/10/2023)
4. Além disso, o dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por
certidão, cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido
publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado
disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, providência
não adotada pela parte.
5. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da  impossibilita o conhecimento do Súmula n. 7/STJ
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional,
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão
recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões
díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre
uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.470.214/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/5/2024,  29/5/2024)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1029 DO CPC E 255 DO RI/STJ.
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO
DIVERGENTE. . . DISSÍDIO SÚMULA 284/STF  SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de reparação por danos materiais e morais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. Nos termos do  § 1°, do  e do  § 1º, do art. 1.029,  CPC/2015  art. 255,
RISTJ, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada mediante a
juntada de cópia dos acórdãos paradigmas ou a citação do repositório
oficial ou autorizado em que publicados, providência não adotada pela
recorrente.
4. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação
expressa do dispositivo legal a que se teria dado interpretação
divergente.
5. A incidência do óbice da  prejudica a análise do Súmula 7/STJ
dissídio jurisprudencial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.700.021/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de 7/12/2020,  11/12/2020)
 
 

Portanto, mostra-se inviável a análise do dissídio jurisprudencial.

Nessas condições,  do agravo para do CONHEÇO  NÃO CONHECER 
recurso especial de DEBLAIR GONCALVES DOS SANTOS.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.166.461 / SC

Número Registro: 2026/0035171-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50018773420258240012 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEBLAIR GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADA : ELIZABET CORREA - PR125365
AGRAVADO : ANDDAP ASSOCIACAO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS

DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO/BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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